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VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Como narrado, trata-se de recurso de apelação na ação cautelar inominada incidental no processo n. 0049791-35.2012.4.01.3400  interposto pelo ESPÓLIO DE EDUARDO D’UTRA VAZ contra sentença proferida pelo Juízo Federal da 12ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, que indeferiu a petição inicial e determinou o arquivamento dos autos, com baixa na distribuição,  com fundamento no art. 295, III, do Código de Processo Civil (fls. 36/39).
Na inicial da “ação cautelar inominada incidental”, o espólio de EDUARDO D’UTRA VAZ pleiteia que seja elaborado novo laudo pericial, com participação de assistentes técnicos indicados pelo requerente, em substituição a laudo pericial confeccionado nos autos do inquérito policial instaurado para apurar suposta demarcação fraudulenta (art. 347 do CP) realizada por funcionários da Secretaria de Patrimônio da União, envolvendo terras pertencentes à União desapropriadas do Espólio de Eduardo D’utra Vaz. 
Da antecipação de tutela
Como visto, o apelante pede que “caso não se conceda a antecipação dos efeitos da tutela recursal, o inquérito policial seguirá o seu curso, com a sua conclusão e o possível oferecimento de denúncia, o que encerrará a fase preliminar de produção de provas, tornando definitiva a perícia já realizada de forma equivocada e impedindo a participação efetiva do Apelante na comprovação da ausência de qualquer irregularidade”.
Em consulta ao Sistema de Informações Processuais deste Tribunal, verifica-se que a denúncia ofertada para apurar o crime previsto no art. 347 do CP foi recebida em 03/06/2014. Logo, fica prejudicado o pedido da parte nesse ponto.
No mérito
Ao analisar a controvérsia, o Juízo a quo declarou o apelante carente de ação, visto que ele não é investigado no inquérito policial instaurado (fls. 36/39), verbis:
(...)
6. Com efeito, dada a natureza inquisitória da investigação policial bem como o fato de que o postulante não é investigado no inquérito policial instaurado, ressente-se de interesse de agir porquanto o eventual resultado da diligência pretendida não afetará a sua esfera jurídica.
7. Ademais, é entendimento pacífico nos Tribunais pátrios que, no inquérito policial, o contraditório é diferido para o momento da ação penal de modo que o indeferimento da diligência pretendida não enseja ofensa à ampla defesa e ao contraditório.
De fato, a ação foi proposta por espólio, ente que não possui personalidade jurídica que apenas excepcionalmente ostenta capacidade de ser parte, contra o qual não é cabível o ajuizamento de qualquer ação penal. Logo, falece interesse processual e legitimidade para questionar a instrução pré-processual penal, como bem enfatizou a Procuradoria Regional da República da 1ª Região (fl. 72).
Quanto ao pedido de nova prova pericial, este também não merece melhor sorte. O inquérito é sabidamente inquisitório e as provas periciais obtidas nessa fase independem de manifestação do indiciado. Todavia, o réu pode, na ação penal, impugná-las, requerer novo exame ou mesmo solicitar esclarecimentos aos peritos.
Todavia, para isso, necessário que o pedido seja formulado por parte interessada no processo, um investigado ou indiciado, sendo, portanto, o contraditório e a ampla defesa uma faculdade, pois no inquérito policial há, tão somente, uma investigação voltada à apuração dos fatos, como bem destacou o Ministério Público Federal, por ocasião das contrarrazões, cujos trechos adoto como razões de decidir (fls. 77/81v.), verbis: 
(...)
Ora, como se sabe, o inquérito policial consubstancia um nítido procedimento de natureza administrativa que constitui a primeira fase da persecução penal. No ordenamento processual penal vigente, reconhece-se como uma das principais características do inquérito policial sua inquisitoriedade, sendo negado ao investigado o exercício do contraditório e da ampla defesa.
Isso se explica pelo fato de que no inquérito policial não propriamente uma imputação direcionada a alguém, mas tão somente atos de investigação voltados à apuração da materialidade e autoria de crime que se tenha praticado. Assim, por não resultar do inquérito policial absolutamente nenhuma sanção ao investigado, reconhece-se majoritariamente na doutrina e na jurisprudência que a ele não se aplicam os direitos ao contraditório e à ampla defesa. 
Dessa forma, fica claro, que o inquérito policial, é procedimento administrativo de natureza inquisitorial destinado à formação da opinio delicti do titular da ação penal, não é a ele aplicáveis os princípios do contraditório e da ampla defesa.
A propósito, precedentes do STJ e desta Corte Regional Federal:
AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. INQUÉRITO. BUSCA E APREENSÃO. PRETENDIDA DEVOLUÇÃO DOS BENS APREENDIDOS E IMEDIATA EXCLUSÃO DO REQUERENTE DA CONDIÇÃO DE INVESTIGADO. FASE INQUISITÓRIA. DILIGÊNCIAS AINDA EM ANDAMENTO. FUNDADA SUSPEITA. DECISÃO MOTIVADA. AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO. NECESSIDADE DE SE AGUARDAR A CONCLUSÃO DA PERÍCIA POLICIAL E A OPINIO DELICTI DO MPF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Como se sabe, não há contraditório na fase investigatória inquisitorial, notadamente porque não há acusação formulada, mas mera sucessão de atos com vista a levantar elementos de prova para futura e eventual ação penal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na Pet 9.782/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/05/2014, DJe 28/05/2014)

PENAL. PROCESSO PENAL. PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL E DE INÉPCIA DA DENÚNCIA REJEITADAS. USO DE DOCUMENTO PÚBLICO FALSO. ART. 304 C/C O ART. 297, AMBOS DO CP. FALSIFICAÇÃO DE ATESTADO MÉDICO E APRESENTAÇÃO JUNTO AO INSS PARA CONSECUÇÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA. CONDUTAS TÍPICAS. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS COMPROVADAS. DOLO DEMONSTRADO. CRIME IMPOSSÍVEL NÃO CARACTERIZADO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE ESTELIONATO. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA INALTERADA. 
(...)
2. O inquérito policial é procedimento administrativo de natureza inquisitorial destinado à formação da opinio delict do titular da ação penal, não sendo a ele aplicáveis os princípios do contraditório e ampla defesa. Por sua natureza informativa, o inquérito não admite o contraditório, de maneira que não há que se falar em cerceamento de defesa pela ausência de participação do réu nesta fase. 
(ACR 00266515820114013900, DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 01/06/2018)
Por fim, mesmo que outro fosse o entendimento, ainda assim não mereceria prosperar o pedido do apelante, visto que é parte ilegítima para figurar no feito, como destacado pelo magistrado sentenciante, pois sequer é investigado no inquérito policial.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação, mantendo a sentença em sua totalidade.
É como voto. 
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